
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.189.072 - RS (2009/0089931-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
AGRAVADO : ODETE MAURER SCHWANTES 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. PROVA 
PERICIAL. SÚMULA 7/STJ. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ISONOMIA ENTRE HOMENS E MULHERES. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
SEDE ESPECIAL. 
1. Ausência de maltrato ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com 
clareza as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando o 
magistrado obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos 
pelas partes.
2. Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria das 
mulheres no mesmo percentual estipulado para os homens, em 
observância ao princípio constitucional da igualdade, mostra-se 
inviável o reexame da questão em âmbito de recurso especial.
3. A alteração do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, 
concluindo pela desnecessidade da prova pericial esbarra na censura da 
Súmula nº 07/STJ, porquanto demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Documento: 1132596 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2012 Página  1 de 4



 
 

 

Brasília (DF), 20 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.189.072 - RS (2009/0089931-0)
  

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
AGRAVADO : ODETE MAURER SCHWANTES 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF em face de decisão que negou 

provimento ao agravo de instrumento, assim ementada:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ISONOMIA ENTRE 
HOMENS E MULHERES. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. SUMULA 291/STJ. PROVA PERICIAL. LIVRE 
CONVICÇÃO DO JUIZ. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." (e-STJ, fls. 470)

Alegou ter sido questionada a prescrição do próprio fundo de direito e 

não das prestações; não ter se baseado a análise sobre os percentuais diferentes 

de contribuição para homens e mulheres com base exclusiva na Constituição da 

República e ser desnecessária o reexame de fatos e provas para determinar-se a 

realização da perícia requerida.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.189.072 - RS (2009/0089931-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 

(Relator): 

Eminentes Colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Primeiramente, impende ressaltar que, nos termos do entendimento 

consolidado desta Corte, "é incabível o pedido de sobrestamento do presente 

feito até o julgamento da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tendo em 

vista o reconhecimento da repercussão geral, providência a ser examinada 

quando da interposição de eventual recurso extraordinário dirigido à 

excelsa Corte, conforme dispõe o art. 543-B do CPC" (EDlc no AgRg no Ag 

1331882, Rel. Min. MAURO CAMPELL MARQUES, Segunda Turma, DJ de 14.9.2011).

Anote-se, ainda, que "versando a discussão sobre obrigação de trato 

sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, a 

prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas anteriormente ao 

qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo do 

direito" (AgRg no Ag 1125025 / RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 

01/06/2009)

Outrossim, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 

argumentação apta a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 

deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, verbis:

A irresignação não merece acolhida.
De início, no que concerne à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que as questões submetidas ao Tribunal a quo 
foram suficiente e adequadamente apreciadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível.
Amolda-se a espécie, pois, ao massivo entendimento pretoriano no 
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sentido de que, "quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, não se configura ofensa ao artigo 535 do CPC. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte" (AgRg no Ag 1265516/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, Quarta Turma, DJ de 30.06.2010).
Destarte, não se configura ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo 
Civil.
De outro lado, nos termos da súmula 291/STJ, "a ação de cobrança de 
parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência 
privada prescreve em cinco anos".
Sabe-se, todavia, que o termo a quo do prazo prescricional em apreço 
"é a data em que houver a devolução a menor das contribuições 
pessoais recolhidas pelo associado ao plano previdenciário" (REsp 
1111973/SP, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Segunda Seção, DJ de 
06.11.2009). Neste sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
OMISSÃO. INEXISTENTE. EMBARGOS REJEITADOS.
1 - "A prescrição qüinqüenal prevista na Súmula do STJ/291 incide 
não apenas na cobrança de parcelas de complementação de 
aposentadoria, mas, também, por aplicação analógica, na 
pretensão a diferenças de correção monetária incidentes sobre 
restituição da reserva de poupança, cujo termo inicial é a data em 
que houver a devolução a menor das contribuições pessoais 
recolhidas pelo associado ao plano previdenciário". Entendimento 
consolidado no REsp 1111973/SP, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (CPC, art. 543-C).
2 - Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos. 
(EDcl no AgRg no Ag 1004110/RS, Rel. Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, DJ de 06.12.2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. DEVOLUÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES. 
PRESCRIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULAS Nº 289 E 
291/STJ.
1. Omissis.
2. Esta assentada a jurisprudência da Corte no sentido de ser 
qüinqüenal a prescrição nesses casos de devolução das 
contribuições para entidades de previdência privada. Não havendo 
comprovação de que os autores tomaram conhecimento anterior do 
cômputo insuficiente da correção monetária, conta-se o prazo da 
data em que recebido valor inferior ao devido.
3. Omissis.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1201092/DF, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(Desembargador Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, DJ de 
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05.11.2010)

De outra parte, para declarar o direito à complementação de 
aposentadoria para as mulheres no mesmo percentual estipulado para 
os homens, o Tribunal de origem se amparou no princípio constitucional 
da igualdade, notadamente nos arts. 3º, IV, e 5º, I, da Constituição 
Federal, o que inviabiliza a reforma do acórdão em sede de recurso 
especial.
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes, que tratam de 
matéria idêntica à do presente recurso especial:

AGRAVO REGIMENTAL - PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA -  OMISSÃO - 
AUSÊNCIA - PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL - NÃO-OCORRÊNCIA - 
DIFERENÇAS DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - 
EXTENSÃO À AUTORA - ARGUMENTO CONSTITUCIONAL - 
REFORMA DO JULGADO - IMPOSSIBILIDADE - FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA - MANUTENÇÃO - NECESSIDADE - 
RECURSO IMPROVIDO.
I - Considerando que a discussão versa sobre obrigação de trato 
sucessivo, representada pelo pagamento de suplementação de 
aposentadoria, a prescrição alcança tão-somente as parcelas 
vencidas anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento 
da ação, e não o próprio fundo do direito.
II - Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria das 
mulheres no mesmo percentual estipulado para os homens em 
observância ao princípio constitucional da igualdade, mostra-se 
inviável o reexame da questão em âmbito de recurso especial.
III - No mais, a agravante não trouxe qualquer subsídio capaz de 
alterar os fundamentos da decisão atacada.
IV - Agravo improvido.
(AgRg no Ag 1049882/RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 20/11/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. FUNCEF. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.  PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DO DIREITO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM A CEF. 
AFASTAMENTO.UTILIZAÇÃO DE PERCENTUAIS 
DIFERENCIADOS ENTRE HOMENS E MULHERES. QUESTÃO 
DECIDIDA COM AMPARO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
I - Versando a discussão sobre obrigação de trato sucessivo, 
representada pelo pagamento de suplementação de aposentadoria, 
a prescrição alcança tão-somente as parcelas vencidas 
anteriormente ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação, e 
não o próprio fundo do direito.
II - A relação existente entre o associado e a FUNCEF é de 
natureza civil, decorrente do contrato de previdência privada 
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firmado entre as partes, o qual, a toda evidência, não guarda 
relação direta com a Caixa Econômica Federal, sua 
ex-empregadora, com quem teve seu contrato de trabalho extinto, 
não se justificando, portanto, a formação de litisconsórcio passivo 
necessário entre ambas.
III - Reconhecido o direito à complementação de aposentadoria das 
mulheres no mesmo percentual estipulado para os homens em 
observância ao princípio constitucional da igualdade, mostra-se 
inviável o reexame da questão em âmbito de recurso especial.
Agravo improvido.
(AgRg no Ag 1089535/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 11/02/2009)

Por fim, a alteração do entendimento exarado pelo Tribunal de origem, 
concluindo pela desnecessidade da prova pericial esbarra na censura da 
Súmula nº 07/STJ, porquanto demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, soberanamente delimitado na instância de 
origem.
Além disso, "sendo o magistrado o destinatário da prova, a ele cabe 
decidir sobre o necessário à formação do próprio convencimento. Desse 
modo, a apuração da suficiência dos elementos probatórios que 
justificaram o julgamento antecipado da lide e/ou o indeferimento de 
prova pericial demanda reexame provas." (REsp n. 740.577/RS).
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PERÍCIA 
ATUARIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO  DE DEFESA 
NÃO CONFIGURADO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. 
SÚMULAS STJ/5 e 7. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
I - Tendo concluído o Colegiado Estadual que é desnecessária a 
realização de perícia atuarial para que se forme a convicção do 
Juízo a respeito da matéria, não poderá a questão ser revista nesta 
sede excepcional sem o reexame das circunstâncias fáticas da 
causa, o que é vedado em âmbito de Especial, a teor do enunciado 
7 da Súmula desta Corte.
II - Decidida a questão com base na interpretação das normas 
estatutárias e no exame das circunstâncias fáticas da causa, 
esbarra o conhecimento do Especial nos óbices das Súmulas 5 e 7 
deste Tribunal.
III - A agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, o qual se mantém por seus 
próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1156394/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0089931-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.189.072 / RS

Números Origem:  10601883032           70025670365           70027465400

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ODETE MAURER SCHWANTES
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF
ADVOGADOS : LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ODETE MAURER SCHWANTES
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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